
190

TRABALHOS FORENSES/CASE STUDIES

SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA
RECURSO ESPECIAL N. 809.329 — RJ (2006/0003783-6)

EMENTA. DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECI-
AL. AÇÃO REVISIONAL DE CONTRATO DE PLANO DE SAÚDE. REAJUSTE
EM DECORRÊNCIA DE MUDANÇA DE FAIXA ETÁRIA. ESTATUTO DO IDOSO.
VEDADA A DISCRIMINAÇÃO EM RAZÃO DA IDADE. O Estatuto do Idoso veda
a discriminação da pessoa idosa com a cobrança de valores diferenciados em
razão da idade (art. 15, § 3º). Se o implemento da idade, que confere à pessoa
a condição jurídica de idosa, realizou-se sob a égide do Estatuto do Idoso, não
estará o consumidor usuário do plano de saúde sujeito ao reajuste estipulado
no contrato, por mudança de faixa etária. A previsão de reajuste contida na
cláusula depende de um elemento básico prescrito na lei e o contrato só poderá
operar seus efeitos no tocante à majoração das mensalidades do plano de
saúde, quando satisfeita a condição contratual e legal, qual seja, o implemento
da idade de 60 anos. Enquanto o contratante não atinge o patamar etário prees-
tabelecido, os efeitos da cláusula permanecem condicionados a evento futuro e
incerto, não se caracterizando o ato jurídico perfeito, tampouco se configurando
o direito adquirido da empresa seguradora, qual seja, de receber os valores de
acordo com o reajuste predefinido. Apenas como reforço argumentativo, por-
quanto não prequestionada a matéria jurídica, ressalte-se que o art. 15 da Lei n.
9.656/98 faculta a variação das contraprestações pecuniárias estabelecidas
nos contratos de planos de saúde em razão da idade do consumidor, desde que
estejam previstas no contrato inicial as faixas etárias e os percentuais de reajus-
te incidentes em cada uma delas, conforme normas expedidas pela ANS. No
entanto, o próprio parágrafo único do aludido dispositivo legal veda tal variação
para consumidores com idade superior a 60 anos. E mesmo para os contratos
celebrados anteriormente à vigência da Lei n. 9.656/98, qualquer variação na
contraprestação pecuniária para consumidores com mais de 60 anos de idade
está sujeita à autorização prévia da ANS (art. 35-E da Lei n. 9.656/98). Sob tal
encadeamento lógico, o consumidor que atingiu a idade de 60 anos, quer seja
antes da vigência do Estatuto do Idoso, quer seja a partir de sua vigência (1º de
janeiro de 2004), está sempre amparado contra a abusividade de reajustes das
mensalidades com base exclusivamente no alçar da idade de 60 anos, pela
própria proteção oferecida pela Lei dos Planos de Saúde e, ainda, por efeito
reflexo da Constituição Federal que estabelece norma de defesa do idoso no
art. 230. A abusividade na variação das contraprestações pecuniárias deverá
ser aferida em cada caso concreto, diante dos elementos que o Tribunal de
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origem dispuser. Por fim, destaque-se que não se está aqui alçando o idoso a
condição que o coloque à margem do sistema privado de planos de assistência
à saúde, porquanto estará ele sujeito a todo o regramento emanado em lei e
decorrente das estipulações em contratos que entabular, ressalvada a constata-
ção de abusividade que, como em qualquer contrato de consumo que busca
primordialmente o equilíbrio entre as partes, restará afastada por norma de
ordem pública. Recurso especial não conhecido. ACÓRDÃO. Vistos, relatados
e discutidos estes autos, acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Supe-
rior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas
constantes dos autos, prosseguindo no julgamento, após o voto-vista do Sr.
Ministro Sidnei Beneti, acompanhando o voto da Sra. Ministra Relatora, por
maioria, não conhecer do recurso especial. Vencidos os Srs. Ministros Castro
Filho e Humberto Gomes de Barros. Os Srs. Ministros Sidnei Beneti e Ari Par-
gendler votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Brasília (DF), 25 de março de 2008 (data do julgamento).

Ministra Nancy Andrighi, Relatora.
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